
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.504 - RS (2012/0216901-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : GERVÁSIO GENEROSO DA ROSA 
ADVOGADOS : ANA LÍDIA ROCHA DE MENEZES COSTA 
  ANDRÉA MARTIMBIANCO 
  PORFÍRIO MARTINS DE MENEZES COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ENUNCIADO 211 DA SÚMULA 
DO STJ. SUBSCRIÇÃO COMPLEMENTAR DE AÇÕES. CÁLCULO. DOBRA 
ACIONÁRIA. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. IMUTABILIDADE. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas razões do 
recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 535 do CPC, incidente o 
enunciado 211 da Súmula do STJ.  
2. Em respeito à coisa julgada, deve prevalecer o critério para apuração do valor 
patrimonial da ação (VPA) estabelecido no título exequendo, independentemente do 
atual posicionamento do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria, consolidado na 
Súmula 371/STJ. 
3. Também para a dobra acionária, deve prevalecer o comando expresso no título 
exequendo, ainda que esta tenha fixado critério de apuração do valor patrimonial diverso 
do firmado no repetitivo julgado nesta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.504 - RS (2012/0216901-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por BRASIL TELECOM S/A, tendo por objeto reforma de decisão proferida às 

fls. 227/234.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo que prequestionada toda 

a matéria posta em debate nos autos, insistindo na aplicação do enunciado 371 da 

Súmula/STJ.

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.504 - RS (2012/0216901-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, transcrevo (fls. 

227/234): 

Trata-se de agravo interposto por BRASIL TELECOM S/A, contra 

decisão que negou seguimento ao recurso especial, com 

fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão proferido pelo TJRS, assim ementado 

(fl. 136): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

Parâmetro para o cálculo do número de ações. Contrato 

parcelado. Valor da primeira parcela. Encontra-se 

consolidado no Superior Tribunal de Justiça entendimento 

segundo o qual, nos casos de pagamento parcelado, para 

fins de apuração da quantidade de ações a que tem direito o 

consumidor, o valor patrimonial será definido com base no 

balancete do mês do pagamento da primeira parcela.

Fator de incorporação e grupamento acionário. O 

cálculo do valor exequendo deve atentar ao fator de 

incorporação da CRT pela Brasil Telecom S/A, onde cada 

ação da CRT passou a corresponder a 48,56495196 ações 

Brasil Telecom S/A, e a seguir foram agrupadas em lotes de 

1.000.

Dividendos. São devidos, porquanto decorrentes das ações 

que deixaram de ser subscritas ao acionista. Devem ser 

adimplidos até o momento do protocolo do requerimento de 

cumprimento de sentença.

Honorários advocatícios. Fase de cognição. O valor 

fixado a título de honorários advocatícios sucumbenciais deve 
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sofrer correção monetária e ser acrescido de juros 

moratórios, sob pena de olvide ao escopo da correção 

monetária, que é o de manter o poder aquisitivo da moeda, e 

acarretar-se o locupletamento indevido do devedor, 

premiando, destarte, o inadimplente.

AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões do especial,  o  ora  agravante alega afronta aos arts. 

170, § 1º, da Lei n. 6.404/76/ 475-L, V, do CDC aduzindo que "o 

cálculo elaborado pela parte recorrida/exequente não corresponde 

ao que foi determinado na decisão executada" (fl. 184) e que os 

valores "apresentados pela contadoria mostram-se também 

incorretos" (fl. 186), porque não observados "os grupamentos 

acionários e transformações estatutárias ocorridas com a 

companhia" (fl. 185). Afirma que o contrato foi parcelado e que "o 

primeiro pagamento não se confunde com integralização" (fl. 173). 

Acrescenta que os dividendos devem ser pagos, tão somente, até o 

momento em que a parte deixa de ser acionista.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e ultrapassado o 

limite do conhecimento, passo a decidir. 

Inicialmente verifica-se que ao alegar excesso de execução, a 

recorrente não esclarece objetiva e especificamente, os motivos de 

reforma do julgado proferido pela Corte de origem, o que faz incidir 

o enunciado 284 da Súmula do STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DE 

DISPOSITIVOS ALEGADOS VIOLADOS. SÚMULA 282/STF. 

DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

(...)

3. A mera insurgência desacompanhada de argumentação 

jurídica a sustentá-la configura fundamentação deficiente e 

torna incompreensível a controvérsia, que, em sede de 

especial, cinge-se, nos termos das alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional, à demonstração fundamentada de 

contrariedade ou negativa de vigência pelo tribunal a quo à 

legislação ou tratado federal e à divergência interpretativa, o 

que absolutamente no caso em apreço não aconteceu. Na 

espécie, faz-se inarredável a incidência da Súmula 284 do 

STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
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deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

(...)

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1369415/SP, Rel. MIN. LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 04/10/2011) 

Observa-se, ainda, que, embora opostos embargos de declaração, 

o tema acima tratado não foi debatido pela Corte de origem. Assim, 

não levantada a negativa de vigência ao art. 535 do CPC nas 

razões do especial, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ, 

por ausência de prequestionamento.  

Acrescente-se que em relação ao apontado erro em relação à não 

observação dos grupamentos acionários, a recorrente não aponta 

qualquer dispositivo legal que teria sido violado, não esclarecendo 

objetiva e especificamente, os motivos de reforma do julgado 

proferido pela Corte de origem, o que faz incidir, também, nesse 

ponto, o enunciado 284 da Súmula do STF.  

No mais, conforme o julgado pela 2ª Seção deste Tribunal, no 

REsp. 1.033.241, relator o Ministro Aldir Passarinho Junior, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, o Valor Patrimonial da 

Ação, para efeito do cálculo do número complementar de ações a 

serem subscritas em favor do autor, deve tomar como base o 

balancete do mês da respectiva integralização (dia do pagamento 

da primeira parcela, se a integralização foi parcelada). Eis os 

termos da ementa do referido acórdão: 

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. 

PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 

DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002. VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. 

BALANCETE DO MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. 

RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO. 

(...) 

II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha 

telefônica mediante contrato de participação financeira, deve 

tomar como referência o valor patrimonial da ação apurado 

com base no balancete do mês da respectiva integralização 
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(REsp n. 975.834/RS, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, 

unânime, DJU de 26.11.2007). 

(...) (REsp 1033241/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 

05/11/2008) 

Nesse sentido, o enunciado 371 da Súmula da jurisprudência deste 

Tribunal: Nos contratos de participação financeira para a aquisição 

de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado 

com base no balancete do mês da integralização. 

Este Superior Tribunal de Justiça entende, todavia, que nos casos 

em que estabelecido comando expresso no título exequendo, ainda 

que divergente do critério do balancete, este deverá prevalecer, em 

respeito ao instituto da coisa julgada. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÃO. EXECUÇÃO. VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 

DESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO. 

1. Em razão da presença da coisa julgada, o critério de 

cálculo do Valor Patrimonial da Ação, determinado no 

processo de conhecimento, não pode ser revisto em sede de 

execução. Precedentes. 

(...) (AgRg no REsp 1355648/RS, 4ª Turma, Relª. Minª. Maria 

Isabel Gallotti, DJe de 04/2/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. TELECOM. SUBSCRIÇÃO 

DE AÇÕES. EXECUÇÃO. CRITÉRIO DE CONVERSÃO DA 

OBRIGAÇÃO EM INDENIZAÇÃO FIXADO NO TÍTULO 

EXEQUENDO. COISA JULGADA.

1. Tendo sido estabelecido, por decisão no processo de 

conhecimento transitada em julgado, o critério para a 

conversão da obrigação em indenização, descabe alterar a 

coisa julgada.

2. Embargos de declaração recebidos como agravo 
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regimental, a que se nega provimento com aplicação de multa 

de 5% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 

2º), ficando a interposição de novos recursos condicionada 

ao prévio recolhimento da penalidade imposta.

(EDcl no Ag 1416252/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 

23/03/2012)

A Segunda Seção, quando do julgamento do Recurso Especial n. 

1.037.208/RS (Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 20.08.2008), 

consolidou o entendimento de que, para a complementação do 

número de ações relativas à dobra acionária decorrente da cisão 

parcial da CRT, o valor patrimonial é apurado com base no 

balancete do mês da integralização do capital.

No referido julgado, o Ministro Aldir Passarinho Júnior, em seu voto, 

ressaltou que: 

[...] na "dobra acionária", o autor recebe de acordo com o 

VPA da data da integralização, considerado o balancete 

daquele mês, ainda que, em processo anterior, tenha 

eventualmente logrado receber mais do que isso, se a 

decisão estadual não chegou a ser reformada pelo STJ. A 

coisa julgada da telefonia fixa não atinge a questão da "dobra 

acionária" da telefonia celular, se no primeiro processo esse 

pedido não foi feito, mas só agora, em ação própria. (grifo 

nosso)

Ressalte-se, contudo, que, também para a dobra acionária, deve 

prevalecer o comando expresso no título exequendo, ainda que 

esta tenha fixado critério de apuração do valor patrimonial diverso 

do firmado no repetitivo supramencionado, em observância ao 

instituto da coisa julgada. Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BRASIL TELECOM. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. CELULAR 

CRT. CRITÉRIO ESTABELECIDO NO TÍTULO EXECUTIVO 

TRANSITADO EM JULGADO. ALTERAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. EXCESSO DE 

EXECUÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Transitada em julgado a decisão condenatória, as 
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questões ali definidas não comportam novas discussões na 

fase de execução, sob pena de ofensa ao instituto da coisa 

julgada.

2. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ quando a apreciação da tese 

versada no recurso especial reclama a análise dos elementos 

probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 241.517/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 

27/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TELECOM. DIFERENCIAL ACIONÁRIO. EXECUÇÃO. MULTA 

DO ART. 475-J DO CPC. AFASTAMENTO. PRECEDENTE DO 

STJ. CRITÉRIO DE COTAÇÃO DAS AÇÕES DA CRT 

CELULAR A SEREM INDENIZADAS. COISA JULGADA.

1. A Corte Especial deste STJ, pacificou entendimento 

segundo o qual, após a baixa dos autos à origem e aposição 

do "cumpra-se" pelo juízo processante da execução, a 

imposição da cominação de 10% (dez por cento) sobre o 

montante da condenação, prevista no art. 475-J do CPC, 

depende do trânsito em julgado da sentença e da respectiva 

intimação da parte, na pessoa do seu advogado (REsp nº 

940.274/MS, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJ 

31/5/2010). Não observado, na hipótese, tal procedimento, a 

sanção aplicada à empresa executada deve ser afastada.

2. Tendo o título executivo judicial determinado a conversão 

das ações da Celular CRT pela cotação apurada na primeira 

Assembléia após a cisão, a alteração de tal critério, na forma 

pretendida, ensejaria violação à coisa julgada.

3. Agravos regimentais a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1416192/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 

14/12/2011)

Em relação aos dividendos a Corte Estadual decidiu que o acionista 

tem direito àqueles, até a data "do protocolo do requerimento de 

cumprimento de sentença" (fl. 136). 

O citado entendimento está dissonante da atual jurisprudência 

deste STJ, no sentido de que os dividendos são incluídos no 
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cálculo até "a data do trânsito em julgado da ação de 

conhecimento, no caso, a data da conversão das ações em perdas 

e danos. Nesse sentido :

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL 

TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. LEGITIMIDADE ATIVA 

DO CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 

CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. 

CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA.

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O cessionário de 

contrato de participação financeira tem legitimidade para 

ajuizar ação de complementação de ações somente na 

hipótese em que o instrumento de cessão lhe conferir, 

expressa ou tacitamente, o direito à subscrição de ações, 

conforme apurado nas instâncias ordinárias.

1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas 

e danos multiplicando-se o número de ações devidas pela 

cotação destas no fechamento do pregão da Bolsa de 

Valores no dia do trânsito em julgado da ação de 

complementação de ações, com juros de mora desde a 

citação.

1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em 

que o consumidor integrou ou deveria ter integrado os 

quadros societários.

1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide 

correção monetária desde a data de vencimento da 

obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros 

de mora desde a citação.

1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é 

devido o pagamento de dividendos desde a data em que as 

ações deveriam ter sido subscritas, até a data do trânsito em 

julgado do processo de conhecimento, incidindo juros de 

mora e correção monetária segundo os critérios do item 

anterior.

1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas 

hipóteses de coisa julgada.

2. Caso concreto: 2.1. Recurso Especial de BRASIL 

TELECOM S/A: Ausência de indicação do dispositivo de lei 
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federal que fundamenta a alegada  divergência 

jurisprudencial, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 

284/STF.

2.2. Recurso Especial de SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA 

IMOBILIÁRIA LTDA: 2.2.1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 

do CPC quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 

sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao 

julgamento da lide. Ademais, o magistrado não está obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

2.2.2. Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que 

fundamenta a alegada divergência jurisprudencial no que 

tange à questão da legitimidade ativa. Óbice da Súmula 

284/STF.

2.2.3. "Nos contratos de participação financeira para a 

aquisição de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação 

(VPA) é apurado com base no balancete do mês da 

integralização" (Súmula 371/STJ).

2.2.4. Aplicação do item 1.2 ao caso concreto.

2.2.5. Aplicação do item 1.3.2. ao caso concreto.

2.2.6. Carência de interesse recursal no que tange ao critério 

de arbitramento dos honorários advocatícios, devido à 

sucumbência recíproca.

3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO 

CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES 

ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO.

(REsp 1301989/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, 

DJe 19/03/2014 - grifei)

Em face do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 

parcial provimento ao recurso especial, a fim de determinar que os 

dividendos tenham incidência até a data do trânsito em julgado do 

processo de conhecimento.

Publique-se. Intimem-se.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0216901-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 241.504 / RS

Números Origem:  107030000717  112011  1428886520128217000  201202169019  2364766320118217000  
4475287220118217000  70043036821  70045147345  70047018304  70048362974  
84206720128217000

EM MESA JULGADO: 02/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
AGRAVADO : GERVÁSIO GENEROSO DA ROSA
ADVOGADOS : ANA LÍDIA ROCHA DE MENEZES COSTA

ANDRÉA MARTIMBIANCO
PORFÍRIO MARTINS DE MENEZES COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
AGRAVADO : GERVÁSIO GENEROSO DA ROSA
ADVOGADOS : ANA LÍDIA ROCHA DE MENEZES COSTA

ANDRÉA MARTIMBIANCO
PORFÍRIO MARTINS DE MENEZES COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
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Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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